
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2242693 - SP 
(2022/0352872-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MF ESERIAN CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASTOS - SP103033

MARCOS EDUARDO GARCIA - SP189621
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ALVIN FIGUEIREDO LEITE - SP178551
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121O

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. REQUISITOS LEGAIS NÃO OBSERVADOS. INTERESSE DE 
AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior "assentou entendimento no tocante às especificidades que compõem o 
pedido na ação de prestação de contas, dispondo acerca da necessidade de que se demonstre 
o vínculo jurídico entre autor e réu, a delimitação temporal do objeto da pretensão e os 
suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, para que esteja demonstrado 
o interesse de agir do autor da ação".(REsp n. 1.231.027/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 18/12/2012).
1.1 Na hipótese, a instância originária afirmou que a exordial não preenche os requisitos em 
questão, tratando-se de pedido genérico. Alterar as conclusões do Tribunal de origem 
demandaria nova incursão nas provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, não sendo também o caso de revaloração das provas.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é cabível a majoração 
dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" 
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe 18/3/2022).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. REQUISITOS LEGAIS NÃO OBSERVADOS. INTERESSE DE 
AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior "assentou entendimento no tocante às especificidades que compõem o 
pedido na ação de prestação de contas, dispondo acerca da necessidade de que se demonstre 
o vínculo jurídico entre autor e réu, a delimitação temporal do objeto da pretensão e os 
suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, para que esteja demonstrado 
o interesse de agir do autor da ação".(REsp n. 1.231.027/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 18/12/2012).
1.1 Na hipótese, a instância originária afirmou que a exordial não preenche os requisitos em 
questão, tratando-se de pedido genérico. Alterar as conclusões do Tribunal de origem 
demandaria nova incursão nas provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, não sendo também o caso de revaloração das provas.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não é cabível a majoração 
dos honorários recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração" 
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.901.876/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 14/3/2022, DJe 18/3/2022).
3. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MF ESERIAN CALÇADOS 
LTDA contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 636):
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AGRAVOINTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. 1. REQUISITOS LEGAIS NÃO OBSERVADOS. 
INTERESSE DE AGIR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO 
CONHECIDO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 522-537), a agravante afirma que 
deve ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que a questão depende somente 
de revaloração de provas.

Pleiteia, ao final, pelo provimento do recurso.

Impugnação, com pedido de majoração dos honorários de sucumbência, às 
fls. 541-553(e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que, em juízo de retratação, julgou 
o agravo em recurso especial interposto pela ora agravante, o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, no que se refere ao pedido genérico para a propositura da ação 
de prestação de contas, dirimiu a questão posta nos autos sob os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 383-387):

 
No caso em exame, da leitura da petição inicial, pode se constatar que as 
alegações são demasiadamente genéricas, sem apresentação de razões 
convincentes pelas quais teria o banco réu a obrigação de prestar contas, 
conforme reprodução da página10:

"- TAR CUSTODIA CH - não contratado;
- TAR MALOTE MANUTENÇÃO - não contratado;- TAR MALOTE 
POR ENTREGA - não contratada;
- TARIFA AUTORIZ COBRANÇA - não contratada;
- TAR SUSTAÇÃO/REVOGAÇÃO - não contratada;
- TARIFA BANCÁRIA não contratadas;
- TARIFA BANCÁRIA 2ª VIA DE EXTRATO não contratada;
- TARIFA BANCÁRIA CESTA PJ não contratada;”

Cabe observar que, se o objetivo da autora-apelante é discutir encargos ou 
eventual encadeamento ilegal de contrato, para obter o reconhecimento da 
abusividade dos valores cobrados, não pode se valer do rito simplificado da 
ação de exigir contas, devendo ajuizar uma demanda com pedido de revisão 
do contrato ou declaratória de inexigibilidade de débito.
Portanto, o recurso não comporta acolhimento, pois a sentença conheceu 
dos fundamentos fático-jurídicos controversos com inteira aplicação do 
direito positivo vigente e correta interpretação na composição da lide.
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Nesse toar, convém ressaltar, que esta Corte Superior "assentou 

entendimento no tocante às especificidades que compõem o pedido na ação de 

prestação de contas, dispondo acerca da necessidade de que se demonstre o vínculo 

jurídico entre autor e réu, a delimitação temporal do objeto da pretensão e os 

suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de contas, para que esteja 

demonstrado o interesse de agir do autor da ação".(REsp n. 1.231.027/PR, Relatora 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe 
18/12/2012).

Na hipótese, a instância originária afirmou que a exordial não preenche os 
requisitos em questão, tratando-se de pedido genérico. Assim, alterar as conclusões do 
Tribunal de origem demandaria nova incursão nas provas dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

Na mesma linha de cognição: 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. APLICAÇÃO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PEDIDO 
GENÉRICO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior possui firme o entendimento no 
sentido de que: "O ato judicial que encerra a primeira fase da ação de exigir 
contas possuirá, a depender de seu conteúdo, diferentes naturezas jurídicas: 
se julgada procedente a primeira fase da ação de exigir contas, o ato judicial 
será decisão interlocutória com conteúdo de decisão parcial de mérito, 
impugnável por agravo de instrumento; se julgada improcedente a primeira 
fase da ação de exigir contas ou se extinto o processo sem a resolução de 
seu mérito, o ato judicial será sentença, impugnável por apelação", todavia, 
"Havendo dúvida objetiva acerca do cabimento do agravo de instrumento ou 
da apelação, consubstanciada em sólida divergência doutrinária e em 
reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2° grau de jurisdição, deve ser 
afastada a existência de erro grosseiro, a fim de que se aplique o princípio 
da fungibilidade recursal" (REsp 1.746.337/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 9.4.2019, DJe de 12.4.2019).
2. O STJ assentou entendimento no tocante às especificidades que 
compõem o pedido na ação de prestação de contas, dispondo acerca da 
necessidade de que se demonstre o vínculo jurídico entre autor e réu, a 
delimitação temporal do objeto da pretensão e os suficientes motivos pelos 
quais se busca a prestação de contas, para que esteja demonstrado o 
interesse de agir do autor da ação.(REsp n. 1.231.027/PR, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, 
DJe 18/12/2012).
3. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fático - probatórios 
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dos autos, concluiu pela falta de interesse de agir da recorrente em 
relação ao pedido de prestação de contas. Assim, alterar o 
entendimento do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, 
reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.670.605/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020.)
 

Ademais, consigne-se não ser caso de revaloração da prova, porque não é 
possível o acolhimento do recurso com a simples revaloração de fatos, mas, 
diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto probatório, medida 
obstada, no caso, pela Súmula 7/STJ.

Por outro lado, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"não é cabível a majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno 
ou de embargos de declaração" (EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.901.876/SP, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 18/3/2022).

A propósito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 
DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. NÃO CABIMENTO. 
MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC NÃO APLICADA. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração poderão ser opostos com a finalidade de 
eliminar da decisão qualquer erro material, obscuridade, contradição ou 
suprir omissão sobre ponto acerca do qual se impunha pronunciamento, o 
que não é o caso dos autos.
2. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo 
arbitramento nas demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, 
apenas consectários do principal, tais como agravo interno e embargos de 
declaração.
3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 
incidência automática da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando o 
agravo interno é interposto no regular exercício do direito de recorrer, não se 
verificando hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de 
litigância temerária.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1952887/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 24/03/2022)
 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023
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Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MF ESERIAN CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASTOS - SP103033

MARCOS EDUARDO GARCIA - SP189621
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MF ESERIAN CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO BASTOS - SP103033

MARCOS EDUARDO GARCIA - SP189621
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ALVIN FIGUEIREDO LEITE - SP178551
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
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THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121O

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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